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Na especialidade,e pela sua culturajurídicageral bem orien-
tada, é o professorGeraldoAtaliba uma das figurasdocentesmais
expressivasdo cenáriouniversitáriobrasileiro.Escrevendocom lim-
pidez, sem maneirismosdesnece;'ssários,com clareza,sem rebusca-
mentosde linguagem,já ganhoumerecidodestaqueentreos bons
servidoresdo direito.
Desdea publicaçãodo seu precioso"NaturezaJurídica da Con-
tribuiçãode Melhoria"atéo seu últimotrabalhosobreos "Emp'résti-
mosPúblicose SeuRegimeJurídico", vem demonstrandorara e ho-
nestacapacidadede investigador.Atualizadobastanteparadizer, en-
sina com método,compreensãoe entendimentodos fenômenosjurí-
dicos.
Conhecidocomoautoridadepor suasobrasde DireitoFinanceiro
e DireitoTributário,disciplinasde queé professornasFaculdadesde
Direitoda Universidadede São Pauloe da UniversidadeCatólicade
São Paulo,o ilustreautoré, aindaagora,diretorda Revistade Di-
reitoPúblicoe M. Reitorda PUC paulista.
Tambémno DireitoPúblicoConstitucional,o professorGeraldo
Ataliba, revelou-seum autentiiohermeneuta.Bastalembrar,a título
de curiosidade,dois dos seuS'importantestrabalhos,como/10 Decre-
to-Leina Constituiçãode 1967/1e a "Lei Complementarna Constitui-
ção",onde a sensibilidadedo juristase harmonizacomo divulgador
de idéias.
Poucos,muito poucos,entre nós, no Brasil,equacionaramtão
dificeis situaçõesjurídicascontrovertidas.Raciocinandocom suporte
nos ensinamentoshistóricose com pleno conhecimentoda doutrina
brasileirae estrangeira.Não é semrazão,portanto,que o seu nome
venhaalargandofronteiras,venhacadavez ganhandomaiordesta-
que cultural.
Buscandonestelivro de quase300 páginaso apoio de Mareei
Waline,Guido Zanobini,LouisTrotabas,Jean Rivero,GustavoIngros-
so, Julien Laferriere,Paul Marie Gaudemetou Giuliani Forouge,as-
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sim se conduzno sentidoda melhorfixaçãode uma dificil proble-
máticaestatalno tocanteàs questõesdiscutidasde práticafinanceira.
Da mesmamaneira,mascomsobriedade,indo à literaturabrasi-
leiracomAgenorde Roure,DidimoA. da Veiga,CarlosMaximiliano,
Clóvis Bevilaqua,Aliomar Baleeiro,Ruy Cirne lima, Pinto Ferreira,
SeabraFagundes,RubensGomesde Souzaou José Afonsoda Silva,o
ilustreautorrealizatrabalhode verticalprofundidadeintelectual.
Analisandoo créditopúblicocomotemajurídico,ou o problema
obrigacionalcomo instrumentode vinculaçãodo poder público, o
professorGeraldoAtaliba não só estab€'1eceprincípiosobjetivosco"
mo apresentapremissassem dúvida indispensáveisàs conclusões
esperadas.Na relaçãode obrigaçãovê "o direito a exig'ir",que é o
que basta.
Doiscapítulos,contudo,sobressaempela importânciade que se
revestem,o Capítulo" quediscorresobreo créditopúblicono direito
constitucionalbrasileiroe o Capítolo111qoe trata das classificações
e regimejurídicode créditopúblico.Aqui o autordemonstratoda a
sua forçade argumentaçãocientíficae doutrinária.
Não escreveuo professorGeraldoAtaliba um livro facil. Mas
sim um trabalhocheiode implicaçõesfáticas.levandoem considera-
ção os princípiosgerais constitucionaisfinanceiros,a tese do seu
trabalhoatingeo própriodireitointernacionalpúblicocomparadono
tocanteàs regrasinformadoraS'básicase originárias.
Capítuloessencialé o VI. Através dele as interrogaçõesnão
deixamsimplesa resposta.Eis que empréstimoso poder públicO--os
contrai,comoqualquerpessoaprivada,"exclusivamentepela confi-
ançaque inspira".Já passouo tempo,principalmenteparaoS'admi-
nistrativistas,de um Estadonão responsável,de umaAdministração
descompromissada!
Emboravariemas soluçõespráticasde sistemapara sistema,à
exemplodos EstadosUnidos,da Itália,da Espanhaou de Portugal,
nãoé justoque os mesmosprincípiosjurídicosnãosejamválidospa-
ra a Administraçãoe o administrado.O créditopúblico,comoafirma
GeraldoAtaliba,repousa"na honestidade decorodosgovernantes".
Ao explicaro sistemabrasileiro,sob a inspiraçãode Themisto-
c/60sCavalcanti,o professorGeraldoAtaliba conduzo leitoràs solu-
ções maisadequadas,apenaslamentandoque a execuçãocontraas
peS'soaspúblicasno Brasilsejauma"execuçãoforçada",ou seja,den-
tro de certoconstrangimentoe mobilizaçãode instrum6'ntoscoerciti-
vos.
230 REGISTRO BIBLIOGRÁFICO
"Empréstimos Públicos e Seu Regime Jurídico" tornou-sedestarte
uma obra indispensávetnão somenteaos estudiososdo Direito Fi-
nanc€;'iro,mas tambémpara os administradorespúblicos,legislado-
res, estudantese técnicos.Obra que mereceser lida e guardadanas
boas bibliotecas.Não só pelossubsídiosque traz, maspelosensina-
mentoS'queoferece. .
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